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Prefeito: João Paulo Lima e Silva

LEI Nº 17.071/2004

LEI Nº 17.071/2004
EMENTA: Institui a taxa de licenciamento ambiental municipal.

Art. 1º. Fica criada a taxa de licenciamento ambiental municipal, que tem como fato gerador a atuação do 
órgão ambiental municipal nas diversas fases e procedimentos do licenciamento ambiental de 
empreendimentos ou atividades considerados efetiva ou potencialmente causadores de poluição local, bem 
como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental local, definidos no Anexo I desta 
Lei e em outros instrumentos legais cabíveis.

Parágrafo Único - São considerados sujeitos passivos da taxa de licenciamento ambiental municipal todas 
as pessoas físicas ou jurídicas que pretendam ou venham a desenvolver empreendimentos ou atividades 
nos termos do caput deste artigo.

Art. 2º. O Licenciamento ambiental municipal compreende os seguintes atos e procedimentos 
administrativos:
I - Consulta Prévia (CP): ato administrativo através do qual o órgão de gestão ambiental fornece as 
orientações iniciais para o empreendedor que pretende solicitar licenciamento ambiental;
II - Licença ambiental (LA): ato administrativo de outorga ao interessado para permissão de localização, 
instalação, operação, modificação durante a obra, reforma, recuperação e desativação de atividades ou 
empreendimentos relacionados nos Grupos 1 a 7 do Anexo I desta Lei e em outras normas cabíveis;
III - Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS): procedimento administrativo simplificado para o 
licenciamento de atividades ou empreendimentos considerados de pequeno porte e baixo potencial 
poluidor, ou para as atividades ou empreendimentos considerados de micro porte e baixo ou médio 
potencial poluidor, observados os critérios estabelecidos no Anexo I desta Lei;
IV - Autorização Ambiental (AA): ato administrativo precário de outorga, concedido por tempo 
determinado, desde que resguardado o interesse público de preservação do ambiente, das atividades 
relacionadas no Grupo 8 do Anexo I desta Lei e em outras normas cabíveis.

Art. 3º. A Licença Ambiental (LA) classifica-se em três tipos:
I - Licença Prévia (LP): aquela expedida na fase preliminar de planejamento do empreendimento ou 
atividade;
II - Licença de Instalação (LI): autorização de instalação do empreendimento ou atividade;
III - Licença de Operação (LO): autorização do início do funcionamento da atividade ou empreendimento 
licenciado, após verificação do cumprimento dos requisitos das licenças anteriores - LP e LI.

Art. 4º. O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, 
especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:
I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser 
superior a 2 (dois) anos;
II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo 
cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 4 (quatro) anos;
III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e 
será de, no mínimo 1 (um) ano e, no máximo, 5 (cinco) anos. 

§ 1º. A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de validade prorrogados, 
desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2º. O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença de 
Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam 
sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores àqueles estabelecidos no inciso III. 

§ 3º. Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o órgão ambiental 
competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após 
avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência anterior, 
respeitados os limites estabelecidos no inciso III.

§ 4º. A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento deverá ser 
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requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração do prazo de validade fixado 
na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão 
ambiental competente.

Art. 5º. O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e 
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença;
III - superveniência de graves riscos ambientais e à saúde.

Art. 6º. A taxa de licenciamento ambiental relativa aos empreendimentos ou atividades sujeitos à Licença 
Ambiental ou ao Licenciamento Ambiental Simplificado terão como base de cálculo seu porte e potencial 
poluidor, sendo esses classificados, respectivamente, em micro, pequeno, médio, grande e especial, e em 
baixo, médio e alto, de conformidade com os critérios estabelecidos nos Grupos 1 a 7 do Anexo I desta 
Lei.

Art. 7º. A taxa de licenciamento ambiental relativa às atividades sujeitas à Autorização Ambiental terá 
como base de cálculo apenas o porte da atividade, observados os critérios estabelecidos no Grupo 8 do 
Anexo I desta Lei.

Art. 8º. Os valores correspondentes à taxa de licenciamento ambiental estão fixados no Anexo II desta 
Lei.

Art. 9º. O pagamento da taxa de licenciamento ambiental será devido:
I - Na hipótese de Licença de Operação (LO), no momento de sua expedição;
II - Nos demais casos, por ocasião de seu requerimento.

§ 1º. Também será devida a taxa de licenciamento ambiental nos casos de renovação e emissão de 
segunda via.

§ 2º. A consulta prévia terá, em qualquer caso, o valor correspondente àquele estabelecido para a 
concessão de Licença Simplificada de atividades e empreendimentos de porte micro e potencial poluidor 
baixo, conforme o Anexo II desta Lei.

§ 3º. A renovação da licença ambiental terá o valor correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor original da licença, segundo o Anexo II desta Lei.

§ 4º. A emissão de segunda via de licença expedida terá o valor correspondente a 20% (vinte por cento) 
do menor valor fixado para cobrança de taxa de licenciamento ambiental, segundo o Anexo II desta Lei.

§ 5º. Estarão isentas do pagamento do valor das taxas de licenciamento e autorização relacionadas nos 
anexos desta Lei todas as edificações uni ou plurifamiliares, sem elevadores, cujas unidades possuam até 
60m2 (sessenta metros quadrados) de área útil construída e apenas 1 (um) banheiro.

Art. 10. A atualização monetária dos valores expressos no Anexo II desta Lei obedecerá ao disposto no 
art. 2° da Lei Municipal n° 16.607, de 6 de dezembro de 2000.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 de dezembro de 2004.

João Paulo Lima e Silva
Prefeito
Projeto de Lei de Autoria do Chefe do Poder Executivo.

(ver tabelas em arquivo anexo)

 Anexo

Página 2 de 2Diário Oficial - Prefeitura do Recife

26/01/2017http://www.recife.pe.gov.br/diariooficial-acervo/exibemateria.php?cedicacodi=615&a...


